
RESOLUÇÃO-GP Nº 114, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2022.
Código de validação: B96B4B16B9
RESOL-GP - 1142022

Altera os arts. 173 caput e parágrafos; 175 incisos I e II; 177 incisos I, II e III; 180 caput; 186; 191 § 5º, revoga os
arts. 178; 185 inciso V e acrescenta ao art. 187 o parágrafo único e revoga §§ 2º, 3º, do Regimento Interno do
Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão.

O ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista decisão proferida na 4ª Sessão
Administrativa Ordinária do dia 05 de outubro de 2022,
CONSIDERANDO a necessidade de adequação da redação do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão à vista das novas regras do
Conselho Nacional de Justiça – CNJ, atinentes aos critérios objetivos para aferição do merecimento para promoção de magistrados/ magistradas e acesso aos
tribunais de 2º grau.
RESOLVE, 
Art. 1º Alterar o art. 173 caput
e parágrafos do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão que passam a vigorar com a seguinte redação:

“ Art. 173. O merecimento será apurado por critérios relativos a:
I – desempenho;
II – produtividade;
III – presteza no exercício das funções; e
IV – aperfeiçoamento técnico.
§ 1º Os critérios constantes dos incisos I a III serão aferidos no período de 48 (quarenta e oito) meses anteriores à data final para inscrição no
concurso de promoção, remoção ou acesso.
§ 2º O critério constante do inciso IV será aferido consoante extensão e parâmetros de valoração definidos pela Escola Nacional de Formação e
Aperfeiçoamento de Magistrados (as), observadas as demais disposições deste Regimento Interno.
§ 3º No caso de afastamento ou de licença legais do (a) magistrado (a) nesse período, será considerado o tempo de exercício jurisdicional
imediatamente anterior.
§ 4º Os (As) juízes (as) afastados (as) de suas funções judicantes para o exercício de funções administrativas junto à Presidência do Tribunal ou à
Corregedoria, ao Conselho Nacional de Justiça ou aos Tribunais Superiores ou, ainda, licenciados para o exercício de atividade associativa, terão seu
merecimento apurado no período imediatamente anterior às suas designações, deles não se exigindo a participação em ações específicas de
aperfeiçoamento técnico no período em que se dê o afastamento.
§ 5º Será também considerado para avaliação do merecimento do (a) juiz (a), o seu trabalho realizado em outra vara ou comarca que tenha respondido
cumulativamente, bem como em Turma Recursal ou em substituição no Tribunal de Justiça.
§ 6º Na avaliação do merecimento, não serão utilizados critérios que venham atentar contra a independência funcional e a liberdade de convencimento
do (a) magistrado (a), tais como índices de reforma de decisões.
§ 7º A disciplina judiciária do (a) magistrado (a), aplicando a jurisprudência sumulada do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, com
registro de eventual ressalva de entendimento, constitui elemento a ser valorizado para efeito de merecimento, nos termos do princípio da
responsabilidade institucional, insculpido no Código Ibero-Americano de Ética Judicial. ”

Art. 2º Alterar o art. 175 incisos I e II do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão que passam a vigorar com a seguinte redação:
Art. 175. (...)
“ I – estrutura de trabalho, tais como:

compartilhamento das atividades na unidade jurisdicional com outro (a) magistrado (a) (titular, substituto (a) ou auxiliar);a.

acervo e fluxo processual existente na unidade jurisdicional;b.

acumulação de atividades;c.

competência e tipo do juízo;d.

estrutura e funcionamento da unidade (recursos humanos, tecnologia, instalações físicas, recursos materiais);e.

força de trabalho à disposição do (a) magistrado (a) (assessores (as), servidores (as) e estagiários (as));f.

II - volume de produção, medido pelo:
número de audiências realizadas;a.

número de conciliações realizadas;b.

número de decisões interlocutórias proferidas;c.

número de sentenças proferidas, por classe processual e com priorização dos processos mais antigos;d.

número de acórdãos e decisões proferidas em substituição ou auxílio no 2º grau, bem como em Turmas Recursais dos Juizados Especiais;e.

tempo médio de duração dos processos na unidade jurisdicional;f.

não adiamento ou cancelamento, injustificado, de audiências e outros atos processuais;g.

número de sentenças homologatórias de transação;h.
número de sentenças sem resolução de mérito proferidas.i.

§1º Para aferição do merecimento sob o aspecto quantitativo será também considerado:
I – o número de processos em poder do magistrado com excesso de prazo, considerada também a data de conclusão;
II – o número de feitos em tramitação na unidade jurisdicional;
III – a observância dos prazos legais; com destaque para os processos com réu preso.
(…)
§ 9º Os Juízes com jurisdição criminal, quando do pedido de inscrição, deverão informar o número de réus presos provisoriamente existentes na sua
unidade jurisdicional, apresentando justificativa à Corregedoria Geral da Justiça na hipótese de eventual excesso do prazo legal previsto para a
conclusão da instrução processual. “

Art. 3º Alterar o art. 177 incisos I, II e III do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão que passam a vigorar com a seguinte redação:
Art. 177. (...)
“ I - a frequência e o aproveitamento em cursos oficiais realizados ou credenciados pela Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de
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Magistrados (as) ou, consoante regulamentação elaborada por esta, em ações educacionais não credenciadas, realizadas pelo Tribunal de Justiça, pela
Corregedoria Geral da Justiça, pelo Conselho Nacional de Justiça, pela Escola Superior da Magistratura do Maranhão e por outras instituições, cujo
propósito seja a formação e o aperfeiçoamento profissional de magistrados (as), diretamente ou mediante convênio;
II - diplomas, títulos ou certificados de conclusão de programas de pós-graduação na área do Direito ou em áreas afins, desde que relacionados com as
competências profissionais da magistratura, realizados após o ingresso na carreira;
III - atuação como docente: junto à Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (as), à Escola Superior da Magistratura do
Maranhão, ao Conselho Nacional de Justiça, a órgãos do Poder Judiciário, ou em Programas de Pós-Graduação stricto sensu em Direito; em publicação
de trabalhos científicos; ou em acompanhamento ou orientação de juízes (as) vitaliciandos em prática jurisdicional supervisionada em Curso Oficial de
Formação Inicial para Ingresso na Carreira da Magistratura e atuação como juiz (a) formador (a) de magistrado (a) em processo de vitaliciamento.
§ 1º Os parâmetros para pontuação do aperfeiçoamento técnico seguirão os critérios e valores definidos pela Escola Nacional de Formação e
Aperfeiçoamento de Magistrados (as), contudo, não constituirão requisitos para a inscrição do (a) magistrado (a) em concurso de promoção por
antiguidade ou merecimento. ”

Art. 4º Revogar o art. 178 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão.
Art. 178 Na avaliação da adequação da conduta ao Código de Ética da Magistratura Nacional, serão considerados:
I – positivamente, independência, imparcialidade, transparência, integridade pessoal e profissional, diligência e dedicação, cortesia, prudência, sigilo
profissional, conhecimento e capacitação, dignidade, honra e decoro do magistrado;
II – negativamente, eventual processo administrativo disciplinar aberto contra o magistrado concorrente, bem como as sanções aplicadas no período de
avaliação, não sendo consideradas eventuais representações em tramitação e sem decisão definitiva, salvo com determinação de afastamento prévio do
magistrado e as que, definitivas, datem de mais de dois anos, na data da abertura do edital.
Parágrafo único. Serão também consideradas a observância dos deveres enumerados no art. 35 da Lei Orgânica da Magistratura Nacional e o
cumprimento das vedações estabelecidas no art. 36 da mesma Lei. (revogado)

Art. 5º Alterar o art. 180 caput do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão que passa a vigorar com a seguinte redação:
“ Art. 180. Terminado o período de inscrição, os pedidos e a documentação apresentada serão encaminhados à Corregedoria Geral da Justiça que
elaborará o perfil funcional de cada magistrado (a) inscrito (a), contendo o resumo do que foi apresentado e os seguintes dados: posição na lista de
antiguidade; tempo na entrância, na comarca e na vara; comarcas ou varas anteriores na mesma entrância; data do ingresso na magistratura; períodos
de férias, licenças e afastamentos superiores a trinta dias; existência de processo administrativo disciplinar em andamento com descrição do fato que
estiver sendo apurado e dados sobre desempenho, produtividade, presteza e aperfeiçoamento técnico.”

Art. 6º Revogar do art. 185 o inciso V do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão.
Art. 185. (...)

(...)
V – adequação ao Código de Ética da Magistratura Nacional. (revogado).

Art. 7º Alterar o art. 186 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão que passa a vigorar com as seguintes alterações:
“ Art. 186. Na avaliação do merecimento será utilizado o sistema de pontuação para cada um dos quatro critérios elencados no artigo anterior, com a
livre e fundamentada convicção de cada desembargador (a), observada a seguinte pontuação máxima:
(...)
IV – aperfeiçoamento técnico – 25 pontos;
V – adequação da conduta ao Código de Ética da Magistratura Nacional – 15 pontos. (revogado).
§ 1º (...)
§ 2º Cada um dos quatro itens deverá ser valorado de zero até a pontuação máxima estipulada, com especificação da pontuação atribuída aos
respectivos subitens constantes dos arts. 174 a 177, admitindo-se o voto com motivação aliunde (voto de adesão).
§ 3º Para cálculo da nota final de cada concorrente deverá ser realizada a tri-média das notas lançadas pelos (as) avaliadores (as), assim excluído o
percentual de 10% em relação às maiores e menores notas, para, então, obter-se sua nota final por meio da média aritmética.
§ 4º Caso a aplicação do percentual definido no § 3º resultar em número decimal, ele será arredondado para o número inteiro imediatamente inferior. ”

Art. 8º Acrescentar ao art. 187 o parágrafo único e revogar §§ 2º, 3º do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão que passa a vigorar
com as seguintes alterações:

“ Art. 187. (...)
Parágrafo único: No caso de haver empate na nota final de dois ou mais concorrentes, terá preferência aquele com maior tempo de exercício no cargo,
e, subsistindo o empate, a preferência será assegurada ao de maior idade. ”
§ 2º - Persistindo o empate terá preferência na ordem decrescente de pontos, o juiz que tenha obtido maior pontuação em:
I - produtividade;
II - presteza;
III- desempenho;
IV - adequação da conduta ao Código de Ética da Magistratura Nacional;
V - aperfeiçoamento técnico. (revogado).
§3º Não conseguindo o desempate usando os critérios estabelecidos nos parágrafos anteriores, terá preferência na ordem de votos o juiz mais idoso.
(revogado).

Art. 9º Alterar o art. 191 § 5º do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão que passa a vigorar com as seguintes alterações:
“ Art. 191. (...)
(...)
§ 5º Em havendo empate na pontuação, o desempate será feito obedecendo aos critérios estabelecidos no parágrafo único do art. 187 deste Regimento
Interno. ”

Art. 10 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Resolução nº 102, de 17 de outubro de 2022.
Dê-se Ciência. Publique-se.

PALÁCIO DA JUSTIÇA "CLÓVIS BEVILÁCQUA" DO ESTADO DO MARANHÃO, em São Luís, 10 de novembro de 2022.

Desembargador PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA
Presidente do Tribunal de Justiça

Matrícula 126599
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